[image: image1.png]


[image: image1.png]                               


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 004/2023




A Comissão de Administração Tributária, Financeira e Orçamentária, em conformidade com o artigo 58 da Lei Orgânica de Tapejara-PR, de 05-04-90, e artigo 242 do Regimento Interno desta Casa, de 25-08-92, considerando:




1) O decido pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ expresso no Acórdão de PARECER PRÉVIO n° 231/2021, da Primeira Câmara, exarado no processo n° 206267/2020 (Prestação de Contas) e Acórdão n° 798/2023 exarado pelo Tribunal Pleno no processo n° 513414/2021 (Recurso de Revista), pertinente ao exercício financeiro do 2019 que entendeu: 

a) existir irregularidade das contas apontada por causa de resultado financeiro deficitário das fontes livres com aposição de ressalva e aplicação de multa; e 
b) apontou regularidade com ressalva quanto a ausência de pagamento de aportes para cobertura do déficit atuarial apurado em laudo, sem multa.
 



2) Apesar do Tribunal de Contas do Estado ter julgado irregulares as contas de 2019 quanto a resultado financeiro deficitário das fontes livres com aplicação de multa. Quanto aos aportes ao RPPS ficou reconhecido que os mesmos foram realizados e só ocorreu erro formal de registro do código numérico contábil e quanto a isto, as contas foram julgadas regulares com ressalva.




2.1) Não obstante o Tribunal ter julgado irregulares as contas de 2019 é fato que na Fl. 4, do Acórdão n° 798/2023 – Tribunal Pleno, em sede de Recurso de Revista, ficou reconhecido que o resultado financeiro deficitário foi na ordem de -3,79% (Três vírgula setenta e nove por cento NEGATIVO) em 2019 e em tal caso, diferentemente do que entendeu e ficou decidido no apontado PARECER PRÉVIO, cabe a aplicação do entendimento jurisprudencial assentado pelo próprio TCE-PR quando a tolerância de resultado financeiro deficitário em índice abaixo de 5% (Cinco por cento) da receita, considerando cada exercício financeiro isoladamente. É o caso, pois, o déficit financeiro no exercício de 2019 foi na ordem de -3,79%, portanto, abaixo dos 5% de déficit tolerado pelo TCE-PR.
 



3) Impõem aplicar o entendimento jurisprudencial assentado pelo TCE-PR e converter a irregularidade das contas de 2019, em ressalva, sem aplicação de multa.




4) Considerando ainda: 4.1)as constantes variações e diminuições de receita decorrente aos entes públicos decorrentes da grave crise econômica que o Brasil passou desde 2015 e que só em 2022 veio mostrar melhoras; 4.2) os vários atos administrativos de diminuição de despesas com pessoal que eram tornados inócuos com as diminuições de receita e a obrigação de cumpri ordens judiciais, bem como, cumprir a garantia Constitucional de irredutibilidade de vencimentos dos servidores públicos; 4.3) o Município ter sido esteio de inúmeras famílias que dependeram dos trabalhos e rendas decorrentes dos trabalhos prestados à população, contabilizados como despesa de pessoal durante os duros anos de crise econômica amargado pelo Brasil de 2015 até 2019 e agravados durante o exercício de 2020 com o fechamento de comércios, indústrias, prestadores de serviços face as medidas de lockdown, ou seja, confinamento, apontado pela OMS-Organização Mundial de Saúde e decidido pelo STF-Supremo Tribunal Federal ( ) como medida a implementar para o combate a ploriferação de covid-19 e pandemia que assolou o Mundo, com grave diminuição das atividades econômicas no BRASIL, que geraram diminuição de arrecadação de tributos, com consequente redução de receita pelo MUNICÍPIO que ficou impedido de fazer a redução de vencimentos, face o que é previsto na Constituição Federal de 1988. 4.4) Não há lógica, razoabilidade, proporcionalidade e justiça punir Gestor por causas que estão muito além de suas forças e poder de determinação, sobretudo, porque a manutenção de postos de trabalho e renda foi fundamental a responsável gestão SOCIAL.




5) Há de ser MODIFICADO o resultado da conclusão do Acórdão de n° 231/2021, da Primeira Câmara, exarado no processo n° 206267/2020 (Prestação de Contas) e Acórdão n° 798/2023 exarado pelo Tribunal Pleno no processo n° 513414/2021 (Recurso de Revista), pertinente ao exercício financeiro do 2019, eliminando a decisão de irregularidade das contas, para que passe a constar como CONTAS Regulares e APROVADAS, com RESSALVA e sem multa.



Face os motivos e fundamentos que constam nos considerandos fáticos e aplicando entendimento jurisprudencial assentado pelo TCE-PR (Tolerância de déficit financeiro até 5% em exercício financeiro isoladamente considerado), expostos acima, POR UNANIMIDADE, decidem os Vereadores membros da Comissão de Administração Tributária, Financeira e Orçamentária, PROPOREM seja formalizado, para apreciação de todos os membros do Poder Legislativo Municipal de Tapejara-PR, a propositura Legislativa consistente no:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 004/2023
SÚMULA:  Dispõe sobre julgamento das Contas Públicas do Poder Executivo do Município de Tapejara-PR, pertinentes ao exercício financeiro de 2019 e prevê outras providências.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVANDO, EU PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, PROMULGAREI O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º - Ficam julgadas regulares as contas do PODER EXECUTIVO do MUNICÍPIO DE TAPEJARA-PR, pertinente ao exercício financeiro de 2019, convertendo a irregularidade pertinente a resultado financeiro deficitário das fontes livres para ressalva e sem multa, bem como, MANTER a decisão de ressalva pertinente a ausência de pagamento de aportes para cobertura do déficit atuarial apurado em laudo técnico pertinente, sem multa, modificando em parte o decidido pelo TCE-PR, com base nos fatos e fundamentos expostos nos considerandos que motivaram a propositura desse Projeto de Decreto Legislativo, ficando MODIFICADO o teor da conclusão Acórdão de PARECER PRÉVIO n° Acórdão de PARECER PRÉVIO n° 231/2021, da Primeira Câmara, exarado no processo n° 206267/2020 (Prestação de Contas) e Acórdão n° 798/2023 exarado pelo Tribunal Pleno no processo n° 513414/2021 (Recurso de Revista), transitado em julgado em 24 de maio de 2023, que doravante deve ser lido e considerado contas de 2019 regulares e APROVADAS.
Art. 2º - Fica determinada a realização de comunicação ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, a respeito, enviando-se cópia deste Decreto Legislativo e demais documentos pertinentes.

Art. 3º - Fica determinada a realização de comunicação ao mui digno representante do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ que atua na comarca de Cruzeiro do Oeste-PR, enviando-se cópia deste Decreto Legislativo e demais documentos pertinentes.

Art. 4º - Fica determinada a realização de comunicação à Excelentíssima Senhora Doutora Juíza Eleitoral da comarca de Cruzeiro do Oeste-PR, enviando-se cópia deste Decreto Legislativo e demais documentos pertinentes.

Art. 5º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 04 de julho de 2023.

JOEL FELICIANO DA SILVA
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  Presidente da Comissão
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